
 

Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
 
NUSECE
NUCLEO SECRET TRIB PLENO FUNCAO ADMINISTRATIV

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

3ª SESSÃO ORDINÁRIA

 

 

Órgão : TRIBUNAL PLENO
Espécie : Processo Administrativo
Nº Processo : PAD00122602017 [0008112-
59.2018.8.07.0000]
Data : 29/03/2019
Presidente : ROMÃO C. OLIVEIRA
Quórum : Des. HUMBERTO ADJUTO ULHÔA (Relator
Designado), Des. NÍDIA CORRÊA LIMA (Vogal), Des.
GEORGE LOPES LEITE (Vogal), Des. ANGELO PASSARELI
(Vogal), Des. JOSÉ DIVINO DE OLIVEIRA (Vogal), Des.
ROBERVAL CASEMIRO BELINATI (Vogal), Des. SILVANIO
BARBOSA DOS SANTOS (Vogal), Des. SÉRGIO ROCHA
(Vogal), Des. ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS (Vogal),
Des. JOÃO TIMÓTEO DE OLIVEIRA (Vogal), Des. TEÓFILO
CAETANO (Vogal), Des. JESUINO RISSATO (Vogal), Des.
SIMONE LUCINDO (Vogal), Des. SEBASTIÃO COELHO
(Vogal), Des. LEILA ARLANCH (Vogal), Des. FÁTIMA
RAFAEL (Vogal), Des. MARIA DE LOURDES ABREU
(Vogal), Des. JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS
(Vogal), Des. JAMES EDUARDO OLIVEIRA (Vogal), Des.
CESAR LOYOLA (Vogal), Des. SANDOVAL OLIVEIRA
(Vogal), Des. ESDRAS NEVES (Vogal), Des. GISLENE
PINHEIRO DE OLIVEIRA (Vogal), Des. ANA MARIA
CANTARINO (Vogal), Des. DIAULAS COSTA RIBEIRO
(Vogal), Des. ROMULO DE ARAUJO MENDES (Vogal), Des.
GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA (Vogal), Des. MARIO
MACHADO (Vogal), Des. ROMEU GONZAGA NEIVA
(Vogal), Des. WALDIR LEÔNCIO C. LOPES JÚNIOR
(Vogal), Des. HUMBERTO ADJUTO ULHÔA (Vogal), Des.
J.J. COSTA CARVALHO (Vogal), Des. SANDRA DE SANTIS
(Vogal), Des. ANA MARIA AMARANTE (Vogal), Des. JAIR
SOARES (Vogal)  e Des. ROMÃO C. OLIVEIRA (Vogal).

Decisão: Aprovado o texto apresentado pelo Senhor
Corregedor, que elaborará a redação final. Maioria. A
proposta apresentada pelo eminente Relator restou

Certidão de Julgamento NUSECE 0885537         SEI 0012260/2017 / pg. 1



proposta apresentada pelo eminente Relator restou
vencida por 4 (quatro) votos. O Presidente não
apresentou emenda, mas se disse sensível às
denominadas ações constitucionais.

Brasília, 29 de março de2019.

CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO
Secretário da Sessão
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Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores  da TRIBUNAL PLENO

do  Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, MARIO-ZAM BELMIRO -

Relator, NÍDIA CORRÊA LIMA - 1º Vogal, GEORGE LOPES - 2º Vogal, ANGELO

PASSARELI - 3º Vogal, JOSÉ DIVINO - 4º Vogal, ROBERVAL CASEMIRO

BELINATI - 5º Vogal, SILVANIO BARBOSA DOS SANTOS - 6º Vogal, SÉRGIO

ROCHA - 7º Vogal, ARNOLDO CAMANHO - 8º Vogal, JOÃO TIMÓTEO DE

OLIVEIRA - 9º Vogal, TEÓFILO CAETANO - 10º Vogal, JESUINO  RISSATO - 11º

Vogal, SIMONE LUCINDO - 12º Vogal, SEBASTIÃO COELHO - 13º Vogal, LEILA

ARLANCH - 14º Vogal, FÁTIMA RAFAEL - 15º Vogal, MARIA DE LOURDES

ABREU - 16º Vogal, JOSAPHA FRANCISCO DOS SANTOS - 17º Vogal, JAMES

EDUARDO OLIVEIRA  - 18º Vogal, CESAR LOYOLA - 19º Vogal, SANDOVAL

OLIVEIRA - 20º Vogal, ESDRAS NEVES - 21º Vogal, GISLENE PINHEIRO - 22º

Vogal, ANA CANTARINO - 23º Vogal, DIAULAS COSTA RIBEIRO - 24º Vogal,

ROMULO DE ARAUJO MENDES - 25º Vogal, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA -

26º Vogal, MARIO MACHADO - 27º Vogal, ROMEU GONZAGA NEIVA - 28º Vogal,

WALDIR LEÔNCIO LOPES JÚNIOR - 29º Vogal, HUMBERTO ULHÔA - 30º Vogal

e Relator Designado, J.J. COSTA CARVALHO - 31º Vogal, SANDRA DE SANTIS -

32º Vogal, ANA MARIA AMARANTE - 33º Vogal, JAIR SOARES - 34º Vogal,

ROMÃO C. OLIVEIRA - 35º Vogal, sob a presidência do Senhor Desembargador

ROMÃO C. OLIVEIRA,  em proferir a seguinte decisão: APROVADO O TEXTO

APRESENTADO PELO SENHOR CORREGEDOR, QUE ELABORARÁ A

REDAÇÃO FINAL. MAIORIA. A PROPOSTA APRESENTADA PELO EMINENTE

RELATOR RESTOU VENCIDA POR 4 (QUATRO) VOTOS. O PRESIDENTE NÃO

APRESENTOU EMENDA, MAS SE DISSE SENSÍVEL ÀS DENOMINADAS

AÇÕES CONSTITUCIONAIS., de acordo com a ata do julgamento e notas

taquigráficas.

Brasilia(DF), 29 de Março de 2019.
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 O presente feito teve origem no Procedimento Administrativo nº

16.113/2008, que tratava, conjuntamente, de custas e emolumentos, sobrevindo a

cisão dos anteprojetos.

 O texto do anteprojeto relativo às custas, embora referendado por

este Tribunal Pleno na sessão de 05 de dezembro de 2008, não foi enviado ao

Poder Legislativo, ante a existência de anteprojeto de lei em estudo no Conselho

Nacional de Justiça, referente à uniformização da cobrança de custas judiciais em

todos os tribunais do País, tendo sido a proposta submetida ao crivo do Ministério da

Justiça e arquivada pela extinta Secretaria de Reforma do Judiciário.

 Em 2017, por determinação do eminente Corregedor,

Desembargador Cruz Macedo (0139186), o procedimento passou a tramitar por

meio eletrônico, sob o número 12.260/2017.

 Instituída, por meio da Portaria Conjunta 44/2017, Comissão

Temporária para revisão do Anteprojeto Lei de Custas Judiciais do Distrito Federal

(0148212), várias reuniões foram realizadas com o fito de atualizar a proposta, à luz

do novo Código de Processo Civil e de outras normas conexas, inclusive em virtude

de decisão exarada pelo Conselho Nacional de Justiça no Procedimento de

Competência de Comissão 0000788-24.2012.2.00.0000, que trata do

estabelecimento de normas gerais para a cobrança de custas dos serviços forenses

no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, bem como do

controle de sua arrecadação, advento este que impôs derradeira adequação do texto

já elaborado, com atuação da Secretaria de Contas Judiciais – SECOJ, da

Coordenadoria de Controle Geral de Custas e Depósitos Judiciais – COGEC e

outros.

 Cumpre, agora, ao Pleno o crivo do texto final (0680278), resultado

de todo esse trabalho.

 É o relatório.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

R E L A T Ó R I O

 Cuida-se de processo administrativo cujo objeto é a elaboração de

Anteprojeto de Lei de Custas Judiciais do Distrito Federal.

Código de Verificação :2019ACO3E15JF3TVU1FINVPR1UC
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O Regimento de Custas da Justiça do Distrito Federal foi instituído

pelo Decreto-lei 115, de 25 de janeiro de 1967, portanto, há 52 anos, estando, a toda

evidência, totalmente desatualizado, tanto por incongruência dos procedimentos,

existentes na legislação processual vigente, mas não constantes da referida norma e

vice versa, quanto pela defasagem advinda da mera aplicação de índices de

correção monetária sobre os valores constantes das tabelas originais, constituídas

há mais de meio século, tornando as custas do Distrito Federal umas das mais

baixas do País.

O presente feito teve origem no Procedimento Administrativo nº

16.113/2008, que tratava, conjuntamente, de custas e emolumentos.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

V O T O S

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Relator

Cuida-se, como já dito, de processo administrativo cujo objeto é a

elaboração de Anteprojeto de Lei de Custas Judiciais do Distrito Federal.

O primeiro texto do anteprojeto foi referendado por este Tribunal

Pleno em 05/12/ 20081; devido ao advento da Lei 11.882/2008, sofreu modificação, o

que ensejou nova chancela do Pleno, na sessão de 31/03/20092.

A proposta foi, então, enviada ao Ministério da Justiça - MJ em

28/04/20093, com a solicitação de que fosse encaminhado ao Congresso Nacional

por meio de Mensagem Conjunta, subscrita pelos Chefes dos Poderes Judiciário e

Executivo, a fim de prevenir eventual vício de iniciativa, ante a existência de debates

no Supremo Tribunal Federal acerca da competência para propor norma sobre a

matéria (ADI's 3151/MT e 3886/MT), cabendo à extinta Secretaria de Reforma do

Judiciário - SRJ/MJ a análise do mérito da questão4.

1 fls. 04/25 e 26 do PA 15.616/2008, apensado ao PA 16.113/2008 em 26/03/2009 - fl. 74 deste

2 fls. 75/79 e 82/84 do PA 16.113/2008

3 fls. 86/88 do PA 16.113/2008;

4 fl. 94 do PA 16.113/2008;

Código de Verificação :2019ACO3E15JF3TVU1FINVPR1UC
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Após muitas idas e vindas, a SRJ apresentou a Nota Técnica

50/2010 sugerindo a cisão do anteprojeto, de forma que fossem elaboradas duas

propostas, uma relativa a custas, de iniciativa do Poder Executivo, e outra relativa a

emolumentos e fundos, a ser encaminhada pelo Poder Judiciário5, o que foi

atendido, com a atualização dos valores tendo por ano base 20106.

Contudo, em novembro de 2010, sobreveio a notícia da existência

de anteprojeto de lei em estudo no Conselho Nacional de Justiça - CNJ, referente à

uniformização da cobrança de custas judiciais em todos os tribunais do País, razão

pela qual o Tribunal Pleno, instado uma vez mais, aprovou, em 17/12/2010, a cisão

dos anteprojetos e o sobrestamento do referente às custas judiciais, por seis

meses7, retomando o curso em dezembro de 2011, por orientação do próprio CNJ,

que, em 30/11/2011, noticiou não ter concluído ainda os trabalhos8.

Mais uma vez, em janeiro de 2012, promoveu-se a atualização dos

valores9, tendo sido novamente encaminhado o texto do anteprojeto de custas à

Secretaria de Reforma do Judiciário, em 29/05/2012, para análise10.

Nesse ínterim, constatou-se que o anteprojeto encaminhado adotava

terminologia baseada na divisão por feitos, modificada pela Resolução 46/2007 do

CNJ, que criou tabelas processuais unificadas, o que deu ensejo a outras

adaptações além das sugeridas, em 11/07/2012, pela SRJ, que, em 03/08/2012,

apresentou a Nota Técnica 253/2012, pela adequação formal da proposta11.

Submetido o texto outra vez ao Ministério da Justiça, em julho de

2012, a Secretaria de Assuntos Legislativos - SAL/MJ solicitou a memória dos

valores insertos no anteprojeto de custas e, após análise dessa, em 23/11/2012, a

Secretaria de Reforma do Judiciário manifestou preocupação com aqueles

considerados acima da média, tendo por parâmetro de comparação TRF1, SP, RJ,

MG e GO12.

5 fls. 11/115 do PA 16.113/2008;

6 fls. 116/118, 119/126 e 127/140 (incompleto); 148, 149/156 e 157/172; 174, 175, 176/183 e 184/199 do PA

16.113/2008;

7 fls. 200/201, 203/204, 205, 206 e 256 do PA 16.113/2008;

8 fls. 257/264, 265/266 e 267 do PA 16.113/2008;

9 fls. 269, 270/271, 288/295;

10 fl. 304 do PA 16.113/2008

11 fls. 306/310, 312/316 , 322/329 e 332/334do PA 16.113/2008;

12 fls. 331, 335, 336, 339/340, 344/361, 362, 363, 367/368;

Código de Verificação :2019ACO3E15JF3TVU1FINVPR1UC

GABINETE DO DESEMBARGADOR HUMBERTO ULHÔA 6

Acórdão  (0907023)         SEI 0012260/2017 / pg. 8



Note-se que a onerosidade das tabelas já causou espécie em

momento anterior.

Fls. _____
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Ocorre que, com a notícia de que o Plenário do CNJ finalmente

iniciou, em 02/04/2013, a apreciação do anteprojeto de lei de normas gerais para

cobrança e controle da arrecadação de custas judiciais13, foi suspensa a marcação

de reunião com a SRJ/MJ para esclarecimentos por parte deste Tribunal de Justiça e

novamente sobrestado o PA 16.113/200814.

Instada a promover o cotejo das tabelas do TJDFT com as do CNJ,

a Subsecretaria de Controle Geral de Custas e de Depósitos Judiciais - SUGEC, em

09/08/2013, alertou para o risco de alterações naquela proposta de texto das normas

gerais, ainda em apreciação no referido Conselho, mas procedeu aos apontamentos

e adequações pertinentes15.

Em novembro de 2016, sobreveio a informação da Secretaria de

Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça - SAL/MJ de que o procedimento que

tratava da proposta legislativa do TJDFT referente às custas judiciais (SEI/MJ

08001005709/2012-45) fora arquivado em virtude da extinção da Secretaria de

Reforma do Judiciário e não estava sendo localizado, indagando se não haveria

nova proposta desta Corte, ante o lapso temporal e, ainda, o advento do novo

Código de Processo Civil16.

Em dezembro, a SAL/MJ noticiou a localização do procedimento e

informou que, embora tenha recebido parecer favorável da SRJ/MJ, o feito foi

suspenso em "decorrência da tramitação avançada" do processo relativo às normas

gerais de custas no CNJ e que seria novamente submetido à análise interna no

Ministério da Justiça, devido à troca de gestão e à extinção da SRJ17.

13 fls. 369/376 do PA 16.113/2008;

14 fls. 377/382, 414/426, 433;

15 fls. 386/394;

16 fls. 434/436, 440/444, 445/446 do PA 16.113/2008;

17 fls. 449/451 do PA 16.113/2008;
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Foi aprovada, ainda, a atualização das tabelas, com o fundamento

de que os valores foram definidos pela média nacional, a partir de estudo realizado

com 25 Unidades da Federação, ficando bem abaixo dos da Justiça Federal, mas

consideravelmente acima dos praticados pelo TJDFT atualmente.

Fls. _____
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Em janeiro de 2017, o eminente Corregedor, Desembargador Cruz

Macedo, manifestou-se pelo sobrestamento, uma vez mais, do PA 16.113/2008, o

que foi acolhido pela Presidência18. Contudo, por não haver previsão para o término

dos trabalhos do CNJ no multicitado anteprojeto de normas gerais de custas, tornou

aos autos, em maio seguinte19, para determinar a retomada dos estudos referentes à

proposta do TJDFT, a constituição de novo grupo de trabalho e que o procedimento

passasse a tramitar por meio eletrônico, dando início a este PA 12.260/201720.

Instituída Comissão Temporária para revisão do Anteprojeto Lei de

Custas Judiciais do Distrito Federal, por meio da Portaria Conjunta 44/201721, várias

reuniões foram realizadas22 com o fito de atualizar a proposta, à luz do novo Código

de Processo Civil e de outras normas conexas, inclusive em virtude de decisão

monocrática que remeteu ao Supremo Tribunal Federal o anteprojeto do Conselho

Nacional de Justiça que trata do estabelecimento de normas gerais para a cobrança

de custas dos serviços forenses no âmbito da União, dos Estados, do Distrito

Federal e Territórios, bem como do controle de sua arrecadação23.

Na sexta e última reunião de trabalho dessa Comissão24, em

27/08/2018, com a presença dos eminentes Presidente e Corregedor,

Desembargadores Romão Cícero de Oliveira e Humberto Adjuto Ulhôa, deliberou-se

pela inclusão de cobrança de requisição de informações por meio eletrônico, como

BACENJUD, RENAJUD e outros, bem como cobrança de desarquivamento

eletrônico, visto que, por não haver ônus, muitos usuários fazem deste procedimento

uma praxe, sem que acessem os autos nem se manifestem neles, prática que

promove sobrecarga desnecessária nas estatísticas do TJDFT.

18 fls. 452 e 453 do PA 16.113/2008;

19 fls. 455/456 do PA 16.113/2008.

20 0139186;

21 0148212;

22 0226483, 0250327, 0284703, 0636710, 0636715 e 0636718;

23 Competência de Comissão 0000788-24.2012.2.00.0000;

24 0636718;
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Por fim, decidiu-se pelo encaminhamento do anteprojeto de lei

diretamente ao Congresso Nacional, com prévia deliberação deste Tribunal Pleno,

sem intervenção do Poder Executivo, o que se mostra, aliás, muito acertado, tendo

em vista que a competência do TJDFT para tanto está expressa no art. 8º, inc. XXIII,

da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal, norma essa editada em estrita

observância ao art. 96, inc. II, alínea b, da Constituição Federal.

Toda essa explanação tem o propósito de contextualizar os Pares, já

que nem todos tiveram acesso a tudo isso, aos esforços envidados pelas equipes

técnicas até aqui, em especial, dentre muitos outros, a Assessoria de Relações

Institucionais - ARI, a Secretaria de Contas Judiciais - SECOJ e a Coordenadoria de

Controle Geral de Custas e Depósitos Judiciais - COGEC.

Emerge claro que o caminho percorrido, notadamente durante a

tramitação em autos físicos, foi permeada de percalços que fizeram o feito se

arrastar por mais de dez anos.

Assim, em que pese a estranheza que certamente causa a

majoração expressiva dos valores constantes das tabelas anexas, não se pode

perder de vista que se trata do resultado de um trabalho eminentemente técnico,

sério, responsável e consciente.

Atente-se para o fato de que as cifras constantes do Decreto-lei

115/1967 receberam apenas correção monetária ao longo de mais de cinquenta

anos, acarretando esse abismo entre os valores das custas praticadas no Distrito

Federal e os de outros Estados.

Na elaboração da nova tabela de custas, como consignado na

Justificativa do anteprojeto, os valores mínimos de cobrança foram fixados tendo por

parâmetro a média nacional dos tribunais estaduais, ficando os valores máximos

limitados a vinte vezes esse mínimo. Essa a metodologia empregada.

Esses valores, conforme esclarecido durante os trabalhos de

elaboração do anteprojeto e também registrado na Justificativa, apesar do aumento

significativo em relação aos praticados atualmente, estão aquém dos exigidos por

alguns tribunais estaduais e encontram-se dentro dos limites fixados no anteprojeto

de lei geral de custas aprovado pelo Conselho Nacional de Justiça.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O texto final do anteprojeto de lei que dispõe sobre as custas

judiciais no âmbito do Distrito Federal e dos Territórios25 está, agora, mais uma vez,

submetido ao referendo deste Pleno.

25 0680278;
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O que não se gizou é que, embora tenham ficado aquém de alguns

tribunais, também ficaram bem acima de muitos outros.

Na Justificativa do anteprojeto em apreço, para ilustrar, cuidou-se de

realçar a comparação de custas em duas situações específicas, quais sejam, no

procedimento comum, considerado de maior demanda nos tribunais, e no preparo de

recursos de apelação.

No procedimento comum, conforme explicitado, foi apurada a média

dos valores máximos cobrados em 2017 pelos demais Estados, exceto Pernambuco,

o que resultou no importe de R$27.080,26 (vinte e sete mil, oitenta reais e vinte e

seis centavos), enquanto que, na proposta em análise, o valor máximo ficou

estabelecido em R$6.915,00 (seis mil, novecentos e quinze reais), de fato, bem

abaixo.

Já no preparo de apelação, a média máxima dos Estados, em 2017,

foi aferida em R$13.517,49 (treze mil, quinhentos e dezessete reais e quarenta e

nove centavos), enquanto que o valor proposto no anteprojeto em questão foi fixado

em R$315,00 (trezentos e quinze reais), o que se mostra também, sem dúvida,

deveras módico, ante aquele parâmetro.

Utilizando-se a metodologia de comparação com a média de outros

Estados, com efeito, os valores apresentados revestem-se de aparente

razoabilidade.

Contudo, o fato de as custas exorbitarem em muitos tribunais não

tem o condão de validar as cifras da tabela sub examine.

Quando se coteja os valores praticados hoje no TJDFT com os

constantes da nova tabela, não há como elidir a preocupação de que as custas

sugeridas venham sim a representar inquestionável obstáculo de acesso à Justiça.

Tomando por base a Resolução 1 de 17 de dezembro de 2018,

deste Tribunal de Justiça, que dispôs sobre a atualização, a partir de 1º de janeiro de

2019, das tabelas de valores judiciais e extrajudiciais do Regimento de Custas

vigente (Decreto-lei 115/1967), é possível mensurar o impacto a partir de alguns

poucos exemplos que me permito pinçar aleatoriamente:

 

 

a)     ação de procedimento comum:

- tabela atual: 2% sobre o valor da causa, com o mínimo de

R$33,37 (trinta e três reais e trinta e sete centavos) e o máximo

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

Código de Verificação :2019ACO3E15JF3TVU1FINVPR1UC

GABINETE DO DESEMBARGADOR HUMBERTO ULHÔA 10

Acórdão  (0907023)         SEI 0012260/2017 / pg. 12



de R$502,34 (quinhentos e dois reais e trinta e quatro

centavos);

- tabela do anteprojeto: 2% sobre o valor da causa, com o

mínimo de R$345,00 (trezentos e quarenta e cinco reais) -

aumento de 933,86% - e o máximo de R$6.915,00 (seis mil,

novecentos e quinze reais) - aumento de 1276,55%.

 

b)     mandado de segurança:

- tabela atual: R$16,77 (dezesseis reais e sessenta e sete

centavos), acrescidos de R$3,42 (três reais e quarenta e dois

centavos) por impetrante adicional;

- tabela do anteprojeto: R$460,00 (quatrocentos e sessenta

reais) - aumento de 2642,99% -, acrescidos de R$ 50,00

(cinquenta reais) por impetrante - aumento de 1361,98%.

 

c)      agravo de instrumento:

- tabela atual: R$33,37 (trinta e três reais e trinta e sete

centavos);

- tabela do anteprojeto: R$210,00 (duzentos e dez reais) -

aumento de 529,30%.

 

d)     apelação:

- tabela atual: R$16,77 (dezesseis reais e setenta e sete

centavos);

- tabela do anteprojeto: R$315,00 (trezentos e quinze reais) -

aumento de 1778,35%.

 

 

Os valores propostos no anteprojeto espelham sim aumentos

expressivos e, embora pareçam justos, sob a ótica da metodologia empregada,

podem tornar inacessível o exercício do direito constitucional de acesso à Justiça,

mormente diante da postura notória dos magistrados desta Corte de não conceder o

benefício da gratuidade de justiça.

Inquestionável que o TJDFT, dentre todos os tribunais do País, tem

o perfil mais endurecido neste aspecto!
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Assim, imaginemos uma situação em que o autor percebe salário

razoável, de R$10.000,00 (dez mil reais), patamar em que certamente não terá a

concessão de gratuidade de justiça nesta Capital, e precisa manejar ação de

conhecimento que tenha por objeto, por exemplo, o imóvel da família, adquirido a

duras penas, pelo SFH, e que hoje, com posterior valorização, esteja avaliado em

R$1.000.000,00 (um milhão de reais), o que não representa nenhum luxo,

considerando a realidade do Distrito Federal.

As custas iniciais, nesse caso hipotético, ficariam no limite de

R$6.915,00 (seis mil, novecentos e quinze reais).

A menos que seja um cidadão previdente, controlado e muito

competente na gestão das finanças do lar, o que não é a regra, esse jurisdicionado

não terá como propor essa demanda, pelo menos não sem prejuízo da própria

subsistência e de sua família.

Não se trata, na ilustração, de ação de grande empresa, com poder

econômico, mas de pessoa comum, que percebe salário.

Note-se que o teto da ação de conhecimento também se aplica a

execução, embargos, reconvenção...

Há que se observar, ainda, no que tange especificamente à

impugnação a registro de loteamento, a absoluta impropriedade de cobrança de

custas.

O juiz competente, ao decidir sobre a impugnação a loteamento,

exerce jurisdição meramente administrativa, vinculando apenas o Oficial de Registro.

Às partes cabe, se o caso, buscar a tutela jurisdicional de seus

interesses pelas vias ordinárias, quando, aí sim, tem lugar a incidência de custas.
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As custas de impugnação26, inclusive impugnação a registro de

loteamento, estão tabeladas no valor único de R$6.915,00 (seis mil, novecentos e

quinze reais), sem considerar que esse tipo de instrumento, além de não ter

conteúdo patrimonial imediato, pode ser manejado, não por uma coletividade, mas

por um único cidadão, podendo consubstanciar-se em ônus insuportável, que o

impeça de buscar a tutela jurisdicional para seu direito.

Trata de procedimento de natureza administrativa, proposto perante

o Cartório de Registro de Imóveis, que, após ouvido o Distrito Federal, envia-o à

Vara de Registros Públicos, conforme prevê o art. 19, caput e § 1º da Lei 6766/7927.

26 exemplos: impugnação de partilha extrajudicial (art. 48 do CPC), impugnação de pedido extrajudicial de

usucapião (art. 1071, § 10, do CPC) etc
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Confira-se, por oportuno, a lição de Hugo Nigro Mazzilli a respeito:

...omissis...

 

21. Como é cediço, a jurisdição exercida pelo juiz corregedor

dos Registros Públicos, no julgamento das impugnações ou

d a s  d ú v i d a s  n o s  r e g i s t r o s  d e  l o t e a m e n t o s  o u

desmembramentos, é meramente administrativa ou

voluntária. Ali não há tecnicamente lide ou litígio (conflito de

interesses caracterizado por uma pretensão resistida), pois,

mesmo que haja impugnação ao registro e aparentemente haja

colidência de interesses, a decisão do juiz sobre a controvérsia

é de caráter meramente vinculativo para o oficial do Registro,

não faz coisa julgada material e não obsta a que as partes

recorram às vias ordinárias para defesa de seus interesses.

Aliás, o caráter meramente administrativo do julgamento

da impugnação ficou claro no próprio texto da lei, ao

dispor ela que, em havendo questão de alta indagação,

seriam as partes remetidas às vias ordinárias (art. 19, § 2°).

Demonstrado está que o processo de registro, com

impugnação, é meramente administrativo, não induzindo coisa

julgada material (cf. RT 516/82; RTJ 92/173; Toshio Mukai e

outros, "Loteamentos Desmembramentos Urbanos", 2ª ed., p.

96). É verdade que entendem alguns que há coisa julgada em
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27 Art. 19. Examinada a documentação e encontrada em ordem, o Oficial do Registro de Imóveis encaminhará

comunicação à Prefeitura e fará publicar, em resumo e com pequeno desenho de localização da área, edital do

pedido de registro em 3 (três) dias consecutivos, podendo este ser impugnado no prazo de 15 (quinze) dias

contados da data da última publicação.

§ 1o - Findo o prazo sem impugnação, será feito imediatamente o registro. Se houver impugnação de

terceiros, o Oficial do Registro de Imóveis intimará o requerente e a Prefeitura Municipal, ou o Distrito

Federal quando for o caso, para que sobre ela se manifestem no prazo de 5 cinco) dias, sob pena de

arquivamento do processo. Com tais manifestações o processo será enviado ao juiz competente para

decisão.

...omissis... (grifos acrescidos).
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processo de natureza administrativa (jurisdição voluntária)

desde que haja disputa entre partes que se coloquem na

posição de autor e de réu (Celso Neves, "Coisa Julgada Civil';

p. 32; RF 165/59). Mas a posição predominante e mais correta,

segundo se crê, a esse respeito, é a de Chiovenda, pois o que

caracteriza a jurisdição contenciosa é que, nela, o juiz declara o

direito de alguém contra ou em face de outro, não havendo

tecnicamente na jurisdição voluntária partes adversas, sendo

apenas o Estado administrando interesses privados por meio

do Poder Judiciário. Tanto é assim que as sentenças proferidas

em jurisdição voluntária podem ser modificadas, em certos

casos, após o trânsito em julgado (coisa julgada formal),

conforme o art. 1.111 do CPC (cf. José Olímpio de Castro

Filho, "Comentários ao Código de Processo Civil"; Forense, art.

1.103 e ss.).
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22. É preciso distinguir duas situações. A primeira, quando o

juiz dirime a dúvida levantada pelo oficial do Registro. Aqui

executa função administrativa pura e simples, não chegando a

praticar jurisdição voluntária ("Revista de Jurisprudência do

TJSP" 43/415). Trata-se de mera fiscalização, retificação ou

correção da atividade funcional dos oficiais do Registro e sua

decisão não impede o recurso das partes ao processo

contencioso (art. 204 da Lei 6.015/73). A segunda, quando o

juiz decide uma impugnação. Aqui pratica ato de jurisdição

voluntária, que, a rigor, não é nem voluntária nem

jurisdição (Lopes da Costa, "Direito Processual Civil': vol.

1/155, 1941; José Frederico Marques, "Instituições de Direito

Processual Civil"; vol. 1/257, 1971, n. 148). Aqui, na hipótese,

não há autores e réus, mas apenas interessados; não há

lide, mas apenas controvérsia. As decisões em jurisdição

voluntária não fazem coisa julgada senão formal e, desde

que se configure um litígio, nada impede que a matéria seja

reapreciada na jurisdição contenciosa, esta, sim,

jurisdição. Mesmo porque nenhuma lesão de direito individual

poderia ficar excluída da apreciação jurisdicional. E no

procedimento de jurisdição voluntária, segundo o pensamento

predominante, não há ação (cf. José Carlos Barbosa Moreira,

"Comentários ao Código de Processo Civil"; Forense, 1978, p.

269, n. 138, nota 320). "As decisões administrativas do

Juízo dos Registros Públicos não esboçam, muito menos

exaurem, a tutela jurisdicional garantida no art. 153, § 4°,

da CF, razão pela qual estão sujeitas à crítica do Judiciário,

até mesmo em primeira instância" (F. P. Sena Rebouças,

"Registros Públicos - Jurisprudência", ed. 1978, pp. 66, 188 e

266, ns. 87, 29 e 119).28

28 http://www.mazzilli.com.br/pages/artigos/loteamen.pdf, "Observações sobre loteamento", Hugo Nigro

Mazzili, Revista de Direito Imobiliário, jan-jun/1982, acesso em 27/02/2019, às 18h56 (grifos acrescidos);
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Assim, se algum ônus coubesse incidir na impugnação a loteamento,

seria de emolumentos, mas não de custas.

Ademais, não se pode perder de vista o interesse público premente

que rege esse procedimento, "onde o particular atua em auxílio da Administração, ao

impugnar o registro de um loteamento possivelmente irregular", com anota Hugo

Nigro Mazzilli.

Leciona o douto jurista:

...omissis...

 

Hoje, qualquer cidadão é parte legítima para a impugnação

do registro de parcelamento do solo urbano, como o seria

para uma ação popular. O principal é o aspecto da

moralidade administrativa, onde o particular atua em

auxílio da Administração, ao impugnar o registro de um

loteamento possivelmente irregular. A extensão da

faculdade de impugnar a qualquer terceiro, mesmo que

não detentor de direito real, é uma clara alusão aos

possíveis adquirentes dos lotes,  a  quem a le i

precipuamente quis proteger e a quem ela mesma se

referiu no artigo anterior do mesmo capítulo (art. 18, § 2°).

Some-se a isto que seria um absurdo que a lei só desse direito

de impugnar a terceiros detentores de direito real, se estes já

teriam por lei ações próprias para proteção de seus direitos

(ações possessórias ou reivindicatórias), negando esse mesmo

direito de impugnação aos terceiros futuros adquirentes, que,

antes de adquirir, não poderiam impugnar o registro e, depois

de adquirir seu lote, também não o poderiam fazer, porque o

loteamento já estaria registrado! Bastaria, pois, que o loteador

fizesse os maiores absurdos e ilegalidades no projeto de

loteamento, desde que dele fosse proprietário e nele ninguém

exercesse direito real, para que, conseguida a aprovação da

Municipalidade, esta viesse a ser um bill de indenidade,

tornando-se o pedido de registro por ele formulado
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inimpugnável em juízo! Isso não é nem poderia ser o escopo da

lei.

 

Ressai inarredável, portanto, que qualquer cobrança, fosse de

emolumentos ou de custas, se cabíveis, obstaria a atuação do particular em auxílio à

Administração Pública do Distrito Federal, onde loteamentos irregulares brotam da

noite para o dia, mormente no importe previsto no Anteprojeto de Lei em questão,

que é, como já dito, de R$6.915,00 (seis mil, novecentos e quinze reais)!

Outra cobrança que causa espécie é a de custas em Mandado de

Injunção.

O inciso LXXI do art. 5º da Carta Cidadã dispõe: "conceder-se-á

mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o

exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à

nacionalidade, à soberania e à cidadania".

Trata-se, pois, de instrumento de controle de constitucionalidade, na

forma difusa, que a Constituição Federal de 1988 trouxe ao nosso ordenamento

jurídico para permitir ao Poder Judiciário remediar omissões inconstitucionais na

legislação.
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16. O Ministério Público pode impugnar o pedido de

loteamento? Sim. Se terceiro pode, com maior razão o

Ministério Público o poderá, na defesa dos interesses

indisponíveis da coletividade, como representante da

sociedade, justamente para zelar pela fiel observância da

lei. Seria um contra-senso que pudesse notificar o loteador

para providenciar a regularização do loteamento (art. 38, § 2°)

e não pudesse impugnar seu registro, já que irregular (cf.

Gilberto Passos de Freitas, "Boletim do Interior" 86/11-18,

CEPAM; Toshio Mukai, ob. cit., n. 52).29

29 "Observações sobre loteamento", ob. cit. (grifos acrescidos);
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Inquestionável, pois, que, a guisa do que ocorre com a Ação Direta

de Inconstitucionalidade, não se mostra cabível cobrar custas em Mandado de

Injunção, que é uma verdadeira ADI às avessas.

Ainda que se entendesse, porventura, apropriada tal cobrança, seria

oportuno manter um mínimo de razoabilidade, estabelecendo o mesmo importe

previsto para o Mandado de Segurança, em observância teleológica ao art. 14 da Lei

13.300/2016, que disciplina o processo e o julgamento dos mandados de injunção

individual e coletivo:

 

Art. 14. Aplicam-se subsidiariamente ao mandado de

injunção as normas do mandado de segurança, disciplinado

pela Lei no 12.016, de 7 de agosto de 2009, e do Código de

Processo Civil, instituído pela Lei no 5.869, de 11 de janeiro de

1973, e pela Lei no 13.105, de 16 de março de 2015, observado

o disposto em seus arts. 1.045 e 1.046. (grifos acrescidos)

 

Impor ao jurisdicionado que arque com custas de R$3.460,00 (três

mil, quatrocentos e sessenta reais) para que o Judiciário faça cessar lesão a direitos

seus decorrente de inconstitucionalidade por omissão do legislador que não cumpriu

seu mister é, no mínimo, absurdo.

O Mandado de Segurança Coletivo, aliás, tem o mesmo valor de

custas: R$3.460,00 (três mil, quatrocentos e sessenta reais).

Ora! Qual a justificativa para estabelecer valores de custas com
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Como bem explica o Ministro Celso de Mello, "viola-se de maneira

positiva a Constituição mediante ação, fazendo-se aquilo que a Constituição proíbe,

mas viola-se negativamente a Constituição, portanto por inércia, por omissão,

deixando-se de fazer aquilo que a Constituição determina e impõe"30.

Não por outro motivo, não há previsão de incidência desse encargo

para Mandado de Injunção nas Tabelas de Custas do Supremo Tribunal Federal31.

30 http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=165753, acesso em 25/02/2019, às

18h12;

31 Resolução nº 629 de 14 de dezembro de 2018;
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diferenças tão abissais entre o mandamus coletivo e o individual, que é de R$

460,00 (quatrocentos e sessenta reais), no Anteprojeto em exame?

O custo de processamento de um e de outro não valida tal

discrepância.

Em que pese serem muitos os beneficiados no Mandado de

Segurança Coletivo, só o substituto atua. No máximo, pode-se admitir litisconsorte

ativo, que também será, necessariamente, um ente legitimado, o que poderia atrair o

acréscimo por impetrante adicional, já previsto para o Mandado de Segurança

Individual.

O custo mais elevado pode ocorrer quando da execução da ordem

mandamental concedida, o que também não valida o valor exagerado constante da

tabela do Anteprojeto, pois as execuções são individuais, propostas pelo cidadão

detentor do direito, e não pelo substituto processual, para as quais já existe a

incidência de custas.

Destarte, o mais coerente é que os valores sejam equiparados para

Mandado de Segurança Individual e Coletivo, com os acréscimos por impetrante em

ambos.

Muitas outras situações poderiam ser consideradas, em hipótese,

para demonstrar quão palpável é a probabilidade dessa obstrução em todos os tipos

de ação.

Há que se ter em mente que a Justiça não tem por escopo atender

uma elite, mas a todos, indistintamente. Essa garantia está na Carta Magna, de

forma intocável.

Além disso, urge considerar que alguns custos previstos na tabela,

numa análise rasa, já que não se tem como aferir quantitativamente os respectivos

ônus, não se assemelham razoáveis.

O desarquivamento de autos físicos, por exemplo, que precisam ser

transportados do arquivo ao fórum ou ao Tribunal, exige uma logística cujo custo

pode até justificar os R$54,50 (cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos)

propostos. Não vejo, contudo, como legitimar um custo de R$40,00 (quarenta reais)

para o desarquivamento de processo eletrônico, cujo trânsito é virtual.

Não se o lv ida que usuár ios têm a praxe de requerer

desarquivamentos inócuos, sem que sequer acessem os autos, promovendo, como

registrado pela Comissão Temporária, sobrecarga desnecessária nas estatísticas do

TJDFT. No entanto, custas não têm natureza de penalidade, devendo guardar

consonância com a despesa do ato ou procedimento praticado.

Outra cobrança que preocupa é a relativa a requisição de
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informações por meio eletrônico, como BACENJUD, RENAJUD e outros.

Esses convênios não são firmados a título oneroso com o Judiciário,

não se vislumbrando, destarte, justificativa para que custe ao jurisdicionado R$15,00

(quinze reais) a cada requisição, mormente quando se sabe que estas têm sido

feitas de ofício pelos magistrados, sem requerimento da parte.

É sabido que essa cobrança existe em outras Unidades da

Federação e que o estudo técnico adotou a metodologia de utilizar a prática de

outros tribunais do País como parâmetro para a modernização da norma de custas

do Distrito Federal, mas o que se questiona aqui é sua propriedade moral, mormente

nesse valor.

É certo que a garantia de gratuidade é para o acesso ao Primeiro

Grau de Jurisdição.

Confira-se a anotação de Demócrito Reinaldo Filho, reportando-se a

Rogério Lauria Tucci:
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Pelo mesmo motivo, constrange a cobrança de custas iniciais

(Tabela III), de 2% sobre o valor da causa, no mínimo de R$230 (duzentos e trinta

reais) e máximo de R$4.610,00 (quatro mil, seiscentos e dez reais), bem como

custas do recurso inominado (Tabela VI) nos procedimentos dos Juizados Especiais,

que, pela Lei 9.099/1995, é regida, dentre outros princípios (art. 2º32), pela economia

processual, no que se insere a gratuidade.

32 Artigo 2º O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, economia

processual e celeridade, buscando, sempre que possível à conciliação ou a transação;
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No entanto, o Anteprojeto prevê cobrança de custas já no Primeiro

Grau e preparo para o recurso inominado, o que, somado aos valores elevados

previstos nas Tabelas, resulta em verdadeira obstrução ao acesso à Justiça e ao

direito de recorrer, quando considerada a pequena monta de muitas causas.

Lançando mão novamente do auxílio de criar um caso hipotético

para ilustrar o inusitado da situação, imaginemos um jurisdicionado que precisa

demandar contra uma empresa de telefonia por causa de um débito de R$200,00

(duzentos reais), que entende indevido.

Como buscar a tutela da Justiça, se as custas iniciais, no mínimo de

R$230 (duzentos e trinta reais), já suplanta a lesão sofrida?

Ora, se esse mesmo cidadão ainda recebe uma prestação

jurisdicional de improcedência, qual a razoabilidade de arcar também com o custo de

R$210,00 (duzentos e dez reais) do preparo, mais advogado, para auferir o proveito

inicial de metade do valor?

Por quê não propor percentual do valor da causa ou da condenação,

quando houver?

Além disso, suponhamos que, no exemplo, o juiz tenha laborado em

equívoco e a sentença esteja, de fato, a merecer reparo. Não seria justo o cidadão

suportar o prejuízo de um erro do Judiciário.

No mais, os valores fixados para os preparos, de forma geral,

Fls. _____
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O princípio da economia processual tem no processo

especialíssimo dos Juizados Cíveis uma outra conotação,

relacionada com a gratuidade do acesso ao primeiro grau de

jurisdição, em que fica isento o demandante do pagamento de

custas, e com facultatividade de assistência das partes por

advogado, que dizem, à evidência, com o barateamento de

custos aos litigantes fundamentado na economia de

despesas, que, com a de tempo e a de atos (a economia no

processo, enfim), constitui uma das maiores preocupações e

conquistas do Direito Processual Civil moderno33 (destaques

acrescidos).

33 apud "Juizados Especiais Cíveis: Comentários à Lei n. 9.099, de 26/09/1995", Recife, Bagaço, 1996, pág. 36;
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ficaram altos, mormente tendo em vista que, apesar de ainda existirem, a extinção

dos processos físicos é uma questão de tempo.

O processo é eletrônico!

Há despesas que permanecem no processo eletrônico, como citação

e intimação, por aviso de recebimento ou por oficial de justiça, busca e apreensão,

notificação, entre outros, mas não há, praticamente, mais gasto com papel,

impressão, envio de processo via malotes ou correios, etc.

Um dos grandes adjetivos do processo eletrônico foi justamente a

economicidade, não se mostrando coerente um aumento tão exacerbado do seu

custo como o que se propõe.

Vê-se da Justificativa do anteprojeto que houve o intento de inibir

demandas temerárias e recursos protelatórios, mas para isso existem sanções

previstas nas normas processuais vigentes, não se prestando as custas judiciais a

tal desiderato.

Não me parece razoável, igualmente, a extração de cópia de

processo físico e a impressão de cópia de processo eletrônico ao custo de R$1,30

(um real e trinta centavos) por folha, se considerarmos que isso é feito na iniciativa

privada, ressalte-se, com finalidade de lucro, a R$0,30 (trinta centavos) e R$0,50

(cinquenta centavos), em média, respectivamente.

É certo que, como já frisado antes, a atualização das tabelas deu-se

com valores definidos pela média nacional, a partir de estudo realizado com 25

Unidades da Federação, ficando os limites máximos bem abaixo dos da Justiça

Federal e, inclusive, de outros tribunais estaduais.

Entretanto, com a devida vênia, sem desmerecer o valoroso trabalho

da equipe técnica, esqueceu-se de considerar a diferença abissal que existe entre o

Distrito Federal e a dinâmica das jurisdições dos Estados, com seus inúmeros

municípios e com extensões territoriais, não raro, maiores que muitos países.

Foi considerado, durante os trabalhos da equipe técnica, o problema

da falta de receita para aparelhamento da Justiça do Distrito Federal, notadamente a

partir de 2020, o que demonstra a urgência de se promover a atualização das custas

também por esse viés. Ocorre que tal desiderato não pode ser alcançado sem o

Fls. _____
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Ademais, não se pode perder de vista que o maior custo do Poder

Judiciário é com pessoal, sendo certo que essa despesa não é abarcada pelas taxas

ora discutidas34.

34 Art. 98, § 2º, da Constituição Federal.
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critério da justiça na correção dessa defasagem, quanto mais partindo a iniciativa do

próprio Judiciário.

Portanto, a metodologia eleita, embora proveitosa, não pode ser

empregada considerando apenas a média das custas de outros tribunais, impondo-

se mesclar outros critérios e variantes, para se alcançar resultado mais digno, mais

sintonizado com os princípios constitucionais da moralidade, da razoabilidade e,

principalmente, da garantia de acesso à justiça.

Conforme assentado pelo Ministro Sepúlveda Pertence no voto

condutor da ADI 1926-4 MC/PE, reportando-se ao precioso escólio do Ministro

Moreira Alves, "não pode taxa dessa natureza ultrapassar uma equivalência

razoável entre o custo real dos serviços e o montante a que pode ser

compelido o contribuinte a pagar"(STF - Tribunal Pleno, DJ 10/09/1999 - negritei),

entendimento que se aplica com total propriedade ao caso em questão.

Há que se ter cautela, portanto, para,com a pretensão de

homenagear a celeridade, como sustentado na Justificativa, não criar barreiras

pecuniárias ao acesso à prestação jurisdicional, sob pena de afronta à Carta

Magna.

No caso, assemelha-se mais justo e consentâneo com a realidade

da Justiça do Distrito Federal que os valores mínimos sejam reduzidos em pelo

menos um terço, de forma que os valores máximos, limitados a vinte vezes

esse mínimo, conforme a metodologia empregada, fiquem reduzidos,

igualmente, a níveis razoáveis.

Assim, o texto do Anteprojeto de Lei de Custas Judiciais do Distrito

Federal em nada merece reparo quanto às adaptações tendentes a trazer a norma à

vanguarda, harmonizada com as mudanças legislativas ocorridas nesse mais de

meio século, sendo de total acerto, outrossim, o envio da proposta diretamente ao

Congresso Nacional.

Contudo, em que pese o árduo caminho trilhado até aqui e o digno

trabalho realizado pela equipe técnica, merecedor de louros, sem dúvida, no que

tange às tabela, com a devida vênia, esta requer sim uma revisão, para que os

valores sejam adequados à realidade da Justiça local, em todos os aspectos

abordados nas razões expendidas.

 

É como voto.
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No entanto, como essa cobrança já existe na Tabela de Custas

deste e de outros tribunais, não questionei. Porém, quanto ao mandado de

segurança coletivo, sustento que o valor deve ser o mesmo do mandado de

segurança individual.

O número de partes, em regra, é o mesmo. No coletivo, é frequente

ser impetrante associação ou sindicato. Há quem diga que este dá muito mais

trabalho, o que até pode ocorrer, se a concessão da ordem ensejar execuções

individuais, mas nestas já há cobrança de custas.
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O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Desembargador Mário-Zam Belmiro, antes de começar a colher os

votos, tive a impressão de que, no voto de V. Ex.ª, continuam sendo cobradas

custas para algumas das ações inerentes às garantias constitucionais, como o

mandado de injunção. V. Ex.ª não listou o habeas corpus, não é?

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Excelência, não há previsão de cobrança de custas em habeas

corpus.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Há garantias constitucionais.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Sobre o mandado de segurança, fiquei preocupado, porque há

previsão de cobrança, sendo bem elevada para mandado de segurança coletivo.

Além de ter previsão na Constituição de 1988, esse instrumento objetiva resguardar

um direito líquido e certo.
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Senhor Presidente, como a proposta, salvo engano, veio da

Corregedoria, então, diante das ponderações do eminente Relator, seria importante

que ouvíssemos de quem elaborou a proposta se é razoável o que está sendo

apresentado ou que faça a sustentação do que foi proposto.
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O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

V. Ex.ª checou se o STF cobra custas em mandado de segurança?

Pela velha Constituição, não cobrava, porque já via como garantia constitucional.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Sou favorável a todas essas garantias.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Eram indagações que a Presidência tem de fazer por último.

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Desembargador Sebastião Coelho, agradeço a intervenção de V.

Ex.ª, mas a Presidência colhe o voto a partir do desembargador que se segue ao

Relator. Qualquer desembargador pode pedir aparte para questionar, mas a ordem

de votação é do Relator para o desembargador seguinte, que, no caso, é a

Desembargadora Nídia Corrêa Lima, a quem passo a palavra.
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O Desembargador Mário-Zam Belmiro aborda pontos interessantes,

mas penso que a análise política -- se a proposta é boa ou ruim, se é cara ou barata

-- não cabe ao Poder Judiciário. Estamos dizendo quanto achamos que  deve custar.

Se o Poder Legislativo entender que formulamos mal os valores indicados, poderá

fazer cortes e ajustes na proposta.                             

Os novos valores, em um primeiro momento, chamam a atenção

porque estamos acostumados a cobrar pouco mais de R$ 16,00 (dezesseis reais)

por uma apelação. Mas é o resultado da média nacional cobrada pelos Tribunais dos

estados.

Adianto que votarei pelo envio da proposta nos termos em que foi

concebida pela Corregedoria.
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O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO - Vogal

Senhor Presidente, peço a palavra, por favor.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Pois não, Excelência.

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, peço perdão por interromper

o início da votação, e ponderar que estamos aprovando um anteprojeto de lei. A

análise política do preçário não deve ser feita pelo Poder Judiciário. Explicamos a

metodologia utilizada para se chegar a esses valores. Se o Congresso cortar o valor

proposto, deverá considerar a reposição da diferença ao nosso orçamento, porque,

se o Congresso disser que é para trabalharmos com gratuidade de justiça pra

todos, deverá indicar a fonte de receita para a subsistência da Corte, deverá

considerar, ainda, que sem a cobrança de custas razoáveis haverá - e isso já ocorre

- uma hipertrofia de demandas temerárias no Poder Judiciário. As custas judiciais,

assim como os honorários de sucumbência, ainda são fatores inibitórios da

litigância temerária. Neste Tribunal, temos a prova concreta de como estamos

superlotados de processos.
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O Relator não foi interrompido.

 

 

 

 

 

 

Quero esclarecer ao Desembargador Diaulas Ribeiro que essas

custas não vêm para o Tribunal. Elas são recolhidas para o Tesouro Nacional.

 

 

Voltando à recomendação: os desembargadores votam e, quando
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O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

Desembargador Diaulas Ribeiro, poderia esclarecer um detalhe?

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa, por gentileza, quero

recomendar que aparte seja pedido a quem estiver votando. Nenhum de nós vai se

entender na condição de Conselheiro do Tribunal, com a devida vênia.

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

Eu sou o Corregedor e preciso esclarecer um detalhe.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Estou passando a mensagem para todos.

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Agradeço a V. Ex.a.
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estiverem votando, alguém poderá pedir aparte, mas não pode, com a devida vênia,

fazer um voto paralelo.

 

 

Recebi o voto há pouco tempo, mas, do que pude entender e

examinar, a proposta está boa, correta para enviar esse projeto de lei. Algumas

correções poderão ser feitas neste trâmite.

Então, acompanho a proposta originária da Corregedoria.

 

 

Aqui estamos apenas dando um pontapé inicial. Certamente esta

proposta será discutida, que provavelmente terá algumas modificações, de maneira

que não vejo inconveniente em apoiar a proposição feita pelo eminente Relator, nos

termos postos no seu douto voto.

Assim, acompanho a proposta do Relator, Desembargador Mário-

Zam Belmiro.

 

 

Senhor Presidente, tratando-se de questão técnica, confesso que
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A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogal

Senhor Presidente, também fiz uma leitura muito rápida da

proposição do eminente Desembargador Mário-Zam Belmiro e não vislumbrei

nenhuma teratologia capaz de impedir o seu prosseguimento.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, esforcei-me ao máximo para compreender a

proposição do Relator e a conclusão que me pareceu que foi trazida para

apreciação é que, dos estudos feitos pela equipe técnica da Corregedoria, S. Ex.a

propõe um desbaste de um terço no valor apresentado na proposta original, e mais,

que o limite das custas -- diferentemente do que acontece no Estado de Goiás, que

não tem limite -- seja vinte vezes o valor da menor custa para a espécie. O Relator

propõe um decote de um terço dos estudos que foram feitos e que a limitação seja

vinte vezes o valor da menor custa para o mesmo tipo de procedimento.
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não consegui depreender qual era a proposta dos estudos técnicos da Corregedoria

sobre o limite máximo, por isso gostaria do esclarecimento do Desembargador

Corregedor.

 

 

Na exposição de motivos, há explicação de que "os valores mínimos

cobrados foram fixados tendo por parâmetro a média nacional dos tribunais

estaduais e os valores máximos foram limitados ao valor de até vinte vezes esse

valor mínimo estabelecido."

 

 

Contudo, ainda tento me firmar no fato de que o estudo técnico pela

média dos estados representa um grande acréscimo no Distrito Federal, portanto

não podemos mais nos furtar a atualizar nossa tabela de custas com a realidade

nacional. Portanto, concordo em parte com o Relator, mas entendo que deva ser

remetida a tabela sem o decote de um terço, com o limite de vinte vezes o mínimo

para cada tipo, devido ao fato de que, se os estudos foram feitos e indicaram esse

caminho, esse choque é inevitável no Distrito Federal, porque, se formos esperar

para, paulatinamente, alcançar a média das custas que se cobram no país, [...]

Então, não temos um horizonte a que paulatinamente se chegasse sem que fosse
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O Senhor Desembargador HUMBERTO ULHÔA - Vogal e Relator Designado

Tentarei esclarecer a proposta porque ela foi feita há muito tempo e

não foi por mim (acho que foi pelo Desembargador Cruz Macedo), ficando suspensa

por decisão do CNJ com o fim de elaborar um regimento de custas para o Brasil.

Depois desistiram. Estamos encaminhando para aprovação a proposta que ficou

paralisada.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, é do conhecimento de todos o liberalismo que

imbui o Desembargador Mário-Zam Belmiro, a quem peço escusas. Todavia,

entendo que a proposta da limitação a vinte vezes o mínimo é de bom alvitre. Não

sei se poderia ser até menor, mas sendo vinte vezes pelo menos temos um limite, o

que não acontece com as malas cheias que passam para o Estado de Goiás nas

ações de cobrança de empréstimos de Banco da Amazônia e outras coisas mais

envolvendo bilhões de reais.
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bruscamente a uma média.

Portanto, ouso discordar nesta parte do Relator e entendo que a

proposta organizada pela equipe técnica e pelo Corregedor seja encaminhada.

 

 

Senhor Presidente, penso que deva prevalecer o anteprojeto de lei

elaborado pela Corregedoria de Justiça. Aliás, estamos chovendo no molhado --

perdoem-me a expressão --, pois os parlamentares é que vão dar a palavra final

sobre a tabela de custas.  

Assim, meu voto é acompanhando a divergência, rogando vênia ao

eminente Relator.

 

 

Portanto, peço vênia para acompanhar o voto do eminente

Desembargador Mário-Zam Belmiro, defendendo valores razoáveis e proporcionais

das custas atento à realidade econômica do povo brasileiro.

 

 

Senhor Presidente, acompanho a Desembargadora Nídia Corrêa

Lima, pedindo vênia.
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O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

O Senhor Desembargador ROBERVAL CASEMIRO BELINATI - Vogal

Senhor Presidente, o voto do eminente Relator demonstra que o

Regimento de Custas da Justiça do Distrito Federal está defasado há pelo 52 anos,

precisando de atualização, de correção. A proposta apresentada faz essas

alterações. Estou de acordo com que os valores mínimos propostos sejam

reduzidos em pelo menos um terço, de forma que os valores máximos sejam

limitados a vinte vezes esse mínimo, conforme a metodologia empregada. Temos

que assegurar o acesso à Justiça, se os valores das custas forem excessivos, o

acesso à Justiça estará restrito.

O Senhor Desembargador SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS - Vogal
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Assim, peço vênia à divergência para acompanhar o eminente

Relator.

 

 

As tabelas apresentadas neste momento são necessárias no que se

refere à correção de alguns procedimentos e até institutos jurídicos que não existem

mais. Na nossa tabela de custas em vigor a partir do dia 1.o de janeiro de 2019,

ainda encontramos referência a custas que são devidas no "desquite amigável" e no

"desquite litigioso", que são expressões, como sabemos, que não existem mais por

força de lei desde 1977. Mas mais do que isso, a forma como está sendo proposto o

cálculo das custas também é digna de elogios porque, para ficar no exemplo do

"desquite amigável" e do "desquite litigioso", enquanto na maioria dos feitos na

tabela de custas atual o valor das custas é calculado a partir de um percentual sobre

o valor da causa - logo, quanto maior o valor da causa, maior é o valor das custas -,

no tal "desquite amigável", ou, melhor dizendo, atualizando a expressão para um"

divórcio por mútuo consentimento", hoje em dia, o valor é fixo. Pouco importa o valor

do patrimônio do casal, que é o que determina nesse tipo de causa o valor da causa.

Então, por exemplo, se um casal hoje tem um patrimônio de R$

5.000.000 (cinco milhões de reais) - um apartamento, uma sala, dois carros - e dá à

causa (um divórcio por mútuo consentimento) esse valor, cinco milhões de reais,

hoje em dia não vai pagar um percentual sobre esse valor da causa: vai pagar o

valor da tabela, que é R$ 100,31 (cem reais e trinta e um centavos), fixo. Se esse

mesmo casal tiver um patrimônio de um bilhão de reais, vai pagar R$ 100,31 (cem

reais e trinta e um centavos). Se ele tiver um trilhão de reais, o valor das custas,

nesse caso, vai ser sempre R$ 100,31 (cem reais e trinta e um centavos).

Então, a ideia do anteprojeto de fixar, para esse tipo de assunto, um

percentual sobre o valor da causa -- estabelecendo, claro, um valor máximo -- é

salutar e, nesse caso, vejo que o valor máximo seria de R$ 3.645,00 (três mil
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O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

Senhor Presidente, já havia recebido o voto do Desembargador

Mário-Zam Belmiro, com o qual concordo em todos os seus termos e ponderações.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal

Senhor Presidente, penso que todos estamos de acordo com

relação à necessidade de revisão e reajuste das custas judiciais do Distrito Federal,

que seguramente é a unidade da Federação em que as custas são as mais baratas.
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seiscentos e quarenta e cinco reais), um valor absolutamente razoável, considerado

o percentual de 2% sobre o valor dado à causa.

Vejo também, apesar de não ser daqui a palavra final, como vários

eminentes Colegas já disseram, com relação ao valor fixado, cabe ressaltar que o

anteprojeto apresentado pela Comissão, endossado pela douta Corregedoria, é

bastante consentâneo com a realidade nacional. Não há, em nenhum desses

Estados da Federação em que se cobram valores muito mais altos, notícia da

propositura de ações de inconstitucionalidade para questionar se, nessas leis de

custas estaduais, alguns dispositivos violam o princípio constitucional do acesso à

Justiça, de modo que me parece bastante razoável tudo o que foi apresentado pela

douta Comissão, sem necessidade do decote sugerido pelo eminente

Desembargador Mário-Zam Belmiro.

De modo que concordo às inteiras com a fundamentação do voto de

S. Ex.a, que conclui pela aprovação do projeto, menos na parte em que S. Ex.a

propõe esse decote sobre o que está sendo apresentado pela douta Corregedoria.

Então, meu voto é neste sentido, acompanhando o projeto original,

com todas as vênias devidas.

 

 

Presidente, pelo encaminhamento da proposta, conforme os estudos

da Corregedoria, pedindo vênia.

 

 

Senhor Presidente, com a devida vênia do eminente Relator,

prestigio integralmente o estudo levado a efeito pela douta Corregedoria, pautado

por critérios técnicos que chegam a um resultado que coloca as custas do Tribunal

em parâmetro médio em relação às custas praticadas nos demais estados da

Federação.

Quanto ao mais, conforme pontuado pelo Desembargador Diaulas

Ribeiro, ao Congresso caberá fazer o juízo de oportunidade e conveniência da

aprovação da proposta como encaminhada. Mas, por ora, prestigio integralmente o

trabalho técnico desenvolvido pela douta Corregedoria de Justiça.

Fls. _____
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O Senhor Desembargador JOÃO TIMÓTEO - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal
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Então, acompanho a Desembargadora Nídia Corrêa Lima pelo

encaminhamento do anteprojeto na forma como confeccionado.

 

 

Peço vênia ao eminente Relator para votar pela proposta original da

Corregedoria, de acordo com o voto consignado pela Desembargadora Nídia Corrêa

Lima.

 

 

Senhor Presidente, não tenho elementos técnicos suficientes a

motivar uma rejeição da proposta elaborada ou uma mitigação de valores.

Então, com a devida vênia do eminente Relator, voto pelo

encaminhamento da proposta tal qual elaborada pela Corregedoria deste egrégio

Tribunal.

 

 

Todavia, a nossa situação em Brasília é muito diferente dos outros

estados, porque nos estados o tribunal encaminha a proposta e debate com a

assembleia legislativa, com a qual tem uma interlocução muito próxima.

No Distrito Federal não existe essa interlocução.

Então, por essa razão, peço vênia ao eminente Relator para

acompanhar a proposta da douta Corregedoria. Portanto, o voto da

Desembargadora Nídia Corrêa Lima.

 

 

Fls. _____
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O Senhor Desembargador JESUÍNO RISSATO - Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

Senhor Presidente, Colegas, inicialmente cumprimento o

Desembargador Mário-Zam Belmiro pelo trabalho realizado e pela sensibilidade que

S. Ex.a demonstra ao apresentar o seu voto.

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Vogal
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Senhor Presidente, também peço respeitosa vênia ao Relator para

votar pelo encaminhamento do anteprojeto original da Corregedoria.

 

 

Peço vênias ao eminente Relator para acompanhar o voto da

eminente Desembargadora Nídia Corrêa Lima.

 

 

 

 

Senhor Presidente, da mesma forma peço vênia ao eminente

Relator para acompanhar a proposta original.

 

 

 

 

Senhor Presidente, pelo encaminhamento da proposta original.

 

 

Senhor Presidente, pedindo vênia ao eminente Relator, acompanho
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A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal

Peço vênia ao eminente Relator para acompanhar a proposta da

Corregedoria.

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

O Senhor Desembargador JAMES EDUARDO OLIVEIRA - Vogal

Pelo envio da proposta [original], com a devida vênia.

O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal
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a Desembargadora Nídia Corrêa Lima no sentido de encaminhar a proposta

elaborada pela douta Corregedoria.

 

 

Pelo encaminhamento da proposta original.

 

 

Peço vênia para acompanhar o voto da Desembargadora Nídia

Corrêa Lima no sentido de encaminhar a proposta original da Corregedoria.

 

 

Peço vênia ao Relator para votar pelo encaminhamento da proposta

da Corregedoria.

 

 

Apresentei uma série de elementos para demonstrar que o principal

incentivo para a portabilidade judicial são as custas simbólicas cobradas neste

Tribunal.

Lembrei que as estatísticas indicam que temos juízes e

desembargadores a mais do que a média nacional. Entretanto, essa média

(população-juiz) não se aplica a este Tribunal porque temos ações de outros estados

que são propostas aqui pela portabilidade judicial, como se faz na telefonia móvel,

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO - Vogal

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO - Vogal

Senhor Presidente, eminentes Pares, na sessão do Pleno de

fevereiro deste ano, fiz menção ao que chamei de "portabilidade judicial", que é o

aforamento de demandas no Distrito Federal sem qualquer critério que pudesse

justificar a competência local. Mas é certo que esses processos aqui permanecem

em decorrência do nosso apego à regra sumulada da indeclinabilidade da

incompetência relativa.
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nos planos de saúde, nos empréstimos bancários e em outros segmentos

econômicos.

O discurso sobre nossa competência ampliada para o Entorno do

Distrito Federal é factível; só não sabemos, ainda, o que é esse Entorno. Estou certo

de que o "Entorno do Distrito Federal" é de Miami para baixo.

Custas justas, calculadas pela média nacional farão um papel

educativo, inibindo lides temerárias. Por isso, elogio a metodologia adotada pela

Corregedoria de fazer uma média nacional que desestimulará a portabilidade

judicial. A metodologia evitará a concorrência desleal entre os tribunais de justiça,

como ocorreu com o ICMS, em que estados ofereciam alíquotas menores para atrair

empresas para o seu território. Com as custas ínfimas cobradas neste Tribunal,

estamos em uma posição absurda de atrair processos para o Distrito Federal. Essa

é a primeira questão que eu levanto.

A segunda é que o Poder Judiciário do Distrito Federal, apesar de

ser mantido pela União, tem uma função de Poder Judiciário estadual e nessa

condição tem uma grande desvantagem ao estar vinculado à Emenda Constitucional

95/2016, conhecida como "Emenda do Teto de Gastos" - mencionei isso na sessão

de fevereiro. Não temos disponibilidade orçamentária para aumento de pessoal, quer

na magistratura, quer nos quadros administrativos.

Enquanto isso, as estatísticas indicam aumento exponencial dos

processos distribuídos em todas as instâncias, incluindo nos Juizados. Na segunda

instância, as Turmas Criminais estão com números preocupantes. A tendência é que

aumentem. Nas Turmas cíveis não há diferenças substanciais. Também estamos

assoberbados de processos.

É certo que não teremos qualquer hipótese de ampliarmos, nos

próximos anos ou décadas, o número de desembargadores. Tampouco não

poderemos aumentar o quadro de juízes. Logo, precisamos racionalizar os nossos

serviços e evitar que a portabilidade judicial aponte, sempre, para a nossa

distribuição.

Ao fim e ao cabo, recordo que estamos muito preocupados com a

proposta de aumentar os valores das custas, congelados há vários anos. O

argumento principal é que custas altas restringem o direito de acesso à Justiça.

Ainda não ouvi, contudo, vozes veementes a se levantar contra os valores

excessivos resultantes da fixação de honorários de sucumbência, se aplicados,

linearmente, os critérios aritméticos do art. 85 do novo Código de Processo Civil. Há,

ao contrário, argumentos - o STJ manifestou-se sobre isso recentemente - que

afirmam não caber ao Juiz ponderar sobre a exorbitância dos honorários. Tampouco

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017
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reduzi-los por apreciação equitativa. Aumentar, sim, pode, por esse critério.

Uma condenação em honorários apurados por regra aritmética pode

inviabilizar a parte. Estamos preocupados com o custo da justiça para os outros,

mas não para quem, formalmente, mantém esta Corte, que é a União.

O Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa diz que as custas não

vêm para o Tribunal. Não estou contestando S. Ex.ª, mas, na verdade, as custas são

abatidas do nosso orçamento para constituir o Projus, de tal forma que a

arrecadação do Tribunal permanece à disposição, imediatamente, dos seus

gestores. O Desembargador Getúlio Moraes Oliveira lembra-se que ele construiu o

Fórum de Águas Claras com verba do Projus. Outros fóruns também foram

construídas com verbas do mesmo fundo, que é composto pelas custas

arrecadadas.

Como destaquei, esta é a segunda vez que trato desse tema.

Devemos avaliar os custos do Tribunal. Aqueles que têm acesso ao Congresso

Nacional - o Secretário-Geral, Celso; o assessor parlamentar, André e quem mais

participa da relação do Tribunal com o Congresso - já sabem dos problemas que o

Tribunal terá em 2020. O Desembargador Josaphá Francisco dos Santos lembrou

ontem, quando cumprimentou o ex-Ministro Gustavo Rocha, na Câmara Legislativa,

por ocasião da outorga a S.Exa., o Desembargador, do título de Cidadão Honorário

de Brasília, sobre os 0,25% que recebemos a mais no nosso orçamento em 2019.

Essa verba será extinta em 2020. Portanto, nossa situação orçamentária já é grave.

E será agravada no ano que vem.

Compreendo todas as ponderações do Desembargador Mário-Zam

Belmiro. Mas, neste caso, rogo vênia para dizer que estamos enviando ao

Congresso Nacional uma proposta; a decisão final a ser tomada com critérios

políticos, pertence aos Deputados e Senadores. O Desembargador Sebastião

Coelho tem razão: sempre há o ato político de fazer o corte e deixar para o gestor a

responsabilidade de gerir o mínimo que restou.Nunca o Congresso Nacional

aumentou a proposta de tribunal algum.

Por essas razões, voto pelo envio da proposta nos termos em

que foi elaborada. 

 

 

Fls. _____
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Estamos aqui em um tribunal sustentado pela União que cobra

custas ínfimas, como bem lembraram o Desembargador Diaulas Ribeiro, cujo

discurso peço vênia para subscrever, e o Desembargador Angelo Passareli.

Estamos cansados de receber ações de bancos de São Paulo, porque as custas

aqui são mais baratas e a nossa Justiça é mais rápida. Se continuarmos cobrando

essas custas, vamos inviabilizar a própria Justiça. Se não aumentarmos muito,

vamos inviabilizar a nossa capacidade de prestar a jurisdição.

Por tais razões, Senhor Presidente, rogando vênias ao ilustre

Relator, acompanho às inteiras a proposta da Corregedoria.

 

 

Tínhamos hoje, segundo informações não oficiais, algo em torno de

R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais) em caixa do PROJUS, de que tive a

honra de ser um dos criadores. Foram construídos com o dinheiro das custas quase

todos os fóruns. A certa altura, a União utilizou o entendimento de  que aquela

arrecadação deveria ser incorporada ao orçamento. Quer dizer, é nossa, mas é

incorporada, diferentemente do que diz a Constituição Federal a respeito do assunto.

Talvez fosse conveniente o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e

dos Territórios e a Justiça do trabalho fazem um requerimento ao TCU expondo essa

situação injusta e a meu ver ilegal, porque o Tesouro está se utilizando da verba que

pertenceria ao Tribunal de Justiça, pois a Constituição assim o quis, ao dizer que os
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O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Vogal

Senhor Presidente, quando se discute o acesso à Justiça, gostaria

de me abeberar nas grandes democracias do mundo para saber se nelas as custas

judiciais são motivo de redução do acesso à Justiça ou redução do caráter

democrático da sociedade daquele país. Nem vou citar os Estados Unidos. Citarei

os países da commonwealth (Comunidade das Nações) e a Suíça. Dizem que as

custas judiciais na Suíça são exorbitantes, nem por isso dizem que a justiça suíça

seja ruim. Soube que na Nova Zelândia a Suprema Corte é em Londres. A

interposição de recurso custa setenta mil libras, sem nenhuma garantia de que será

sequer conhecido. Chegando lá, o juiz da Suprema Corte inglesa pode dizer que

não interessa julgar a matéria.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

Senhor Presidente, o Desembargador Diaulas Ribeiro abordou

todos os temas que eu pensara abordar, de modo que subscrevo o seu douto voto.
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recursos arrecadados permanecerão para custeio da própria Justiça.

Independentemente disso, creio que deveria sair uma proposta bem

depurada. O Presidente já detectou algumas deficiências na redação dos temas

altamente sensíveis, que é cobrança de custas e sobre temas e garantias

constitucionais.

Creio que, deliberado, esse projeto deveria retornar à Corregedoria

para depuração final diante desses debates e do voto do Relator, que traz

importantes diretivas. É um voto longo, bem elaborado e que poderá ser incorporado

como fundamentação da remessa do projeto de lei à Câmara dos Deputados.

Então, a minha conclusão é que, em matéria de valor, devam

prevalecer aqueles constantes da proposta provinda da egrégia Corregedoria, mas

que, antes da remessa final ao Legislativo, este processo volte à Corregedoria,

preferencialmente com a ajuda do setor financeiro da Presidência, para depuração

de algumas imperfeições que foram notadas e ditas aqui e percebidas por mim na

redação dos seus dispositivos.

Com essas considerações, acompanho o voto do Desembargador

Diaulas

Ribeiro, que traduziu tudo o que realmente penso a respeito do

assunto.

 

 

Agora, a sugestão que dá Desembargador Getúlio Moraes Oliveira é

pertinente, porque o Relator também desenvolveu um belo trabalho sobre o tema e

uma visão geral final da Corregedoria seria importante, porque pode ser detectada

alguma outra questão que mereça realmente alguma retificação.

Voto, portanto, pelo encaminhamento da proposta da corregedoria.

 

 

Senhor Presidente, peço vênia ao eminente Relator para

acompanhar o voto da eminente Desembargadora Nídia Corrêa Lima quanto ao

Fls. _____
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O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Vogal

Senhor Presidente, também sou favorável ao encaminhamento da

proposta da Corregedoria.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal
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encaminhamento da proposta original da Corregedoria e também para aderir às

considerações feitas tanto pelo Desembargador Getúlio Moraes Oliveira quanto do

Desembargador Mario Machado em relação ao retorno e a uma apreciação final pela

douta Corregedoria.

 

 

Senhor Presidente, peço a mais respeitosa vênia ao eminente

Relator para acompanhar o voto proferido pela eminente Desembargadora Nídia

Correia Lima.

 

 

 

 

 

 

É uma obrigação.
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O Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR - Vogal

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

Senhor Presidente, somente para complementar o que foi dito pelo

Desembargador Diaulas Ribeiro, lembro-me de que, quando cheguei ao Tribunal,

em 2003, em razão do baixo custo do processo e da agilidade no julgamento, eram

milhares de ação da PREVI em que pessoas do Brasil inteiro propunham as ações

aqui, sendo que a sede da PREVI é no Rio de Janeiro.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa, gostaria que V. Exª

deixasse consignado que a Corregedoria aceita de braços abertos fazer a redação

final do processo. Tudo bem?

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal
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Senhor Presidente, também peço vênia ao eminente Relator para

acompanhar o voto da Desembargadora Nídia Corrêa Lima.

 

 

Senhor Presidente, também peço vênia ao eminente Relator, que

apresentou fundamentos bastante razoáveis, mas a proposta originária reflete a

necessidade imperiosa de nos alinharmos com a média dos valores praticados nas

demais unidades da federação por suas justiças comuns. Assim entendo que esses

estudos merecem ser prestigiados.

Por isso, acompanho a douta divergência inaugurada pela

Desembargadora Nídia Corrêa Lima.

 

 

Foram feitas ponderações para que a corregedoria aperfeiçoasse a

proposta no tocante aos valores. Um deles que me chama a atenção seria no quanto

ao mandado de segurança. Como se trata de justiça da União, talvez fosse

interessante que seguisse os valores observados na Justiça Federal, em que as

custas no mandado de segurança são calculadas com base em percentual sobre o

valor da causa.

Acredito até que seria mais justo. Imagine um mandado de

Fls. _____
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O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO - Vogal

Eminente Presidente, nada obstante os doutos fundamentos

constantes do voto proferido pelo eminente Relator, voto com a douta divergência

que foi iniciada com a eminente Desembargadora Carmelita Brasil, para que seja

encaminhada a proposta conforme elaborada e apresentada pela egrégia

Corregedoria de Justiça.

A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Vogal

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

Voto pelo encaminhamento da proposta da Corregedoria.
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segurança de um candidato pretendendo nomeação, que é relativamente mais

simples e tem valores que não são expressivos, e um mandado de segurança em

que está se discutindo licitação com valores elevados. E também o mandado de

segurança coletivo, que, apesar de ter um único autor (suponha-se um sindicato), na

execução, o número de exequentes cresce exponencialmente, o que tornam os

custos onerosos para o Tribunal.

Seria interessante que a proposta, que irá retornar à Corregedoria

para ter a redação final, sofresse revisão dos valores, adequando aos praticados na

Justiça Federal.

Lembrou-se que mandado de segurança, por ser garantia

constitucional, não estaria sujeito a custas.

A Constituição, quando trata das ações gratuitas, expressamente

menciona o habeas corpus, habeas data e, na forma da lei, os atos necessários ao

exercício da cidadania. Não inclui o mandado de segurança, que está sujeito ao

pagamento de custas. Se a parte não dispõe de recursos para pagá-las, deve pedir

a gratuidade de justiça. Dispensa todo e qualquer mandado de segurança do

pagamento de custas afronta a Constituição.
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O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Que tenham tratamento diferenciado no mandado de segurança.

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

Já que a Corregedoria vai aperfeiçoar a redação final, que sejam

observados os valores praticados na Justiça Federal.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Senhor Presidente, não quis interromper nenhum Colega e vim com

esse espírito mesmo. A Corte é sábia e vai dar o encaminhamento correto, e não

este Relator.
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As colocações que trouxe foram para suscitar o debate.

Porém, altero meu voto, porque o Colegiado realmente é sábio.

Retiro a proposta de decote de um terço. Mas, sinceramente, não me importo em

ficar vencido. Nem me vejo como vencido ou vencedor. As razões tecidas no meu

voto seguem como sugestões para a Corregedoria, para a Presidência, que irão, em

conjunto, trabalhar para encaminhar a redação final.

Manterei no meu voto a isenção para o manejo de algumas ações

constitucionais, com base até no posicionamento do Supremo Tribunal Federal, cuja

Tabela de Custas não prevê cobrança para mandado de injunção, que é instrumento

por meio do qual o cidadão busca o exercício de um direito frustrado por omissão do

Legislativo. Há cidadania envolvida.

Altero, pois, o meu voto para retirar o decote de um terço sugerido.

 

 

 

 

Tanto para o mandado de segurança individual quanto para o

coletivo, defendo que, se vai cobrar custas, que seja em valor mais razoável e

idêntico para ambos.

Já quanto ao mandado de injunção, entendo ser descabida tal

cobrança. No entanto, se houver, que fique no patamar do mandado de segurança.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

Desembargador Mário-Zam Belmiro, quais as ações que V. Exa. diz

que seriam de natureza  constitucional?

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

O mandado de segurança e o mandado de injunção, como coloquei

aqui.
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Não há uma súmula do STF?

 

 

 

 

 

 

Se a Constituição expressamente assim estabelece, não cabe ao

intérprete nem ao legislador infraconstitucional fixar outras isenções.

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

A Constituição, quando confere a gratuidade, no inciso LXXVII do

art. 5º, expressamente refere-se ao habeas corpus, habeas data e os atos

tendentes ao exercício da cidadania.  Não inclui o mandado de segurança nem o de

injunção.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Há súmula.

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Desembargador Jair Soares, raciocine V. Ex.a. Se um candidato

negro vier pedir mandado de segurança, porque entende que tem direito líquido e

certo de se inscrever nessa qualidade, e nós [lho] cobrássemos, estaríamos

afastando cidadania. Se o indivíduo com deficiência física viesse pedir mandado de

segurança e disséssemos que ele teria de pagar custas, talvez não estivéssemos

lhe garantindo o exercício de cidadania.

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

Estou dizendo o que está expresso no texto da Constituição, art. 5º,

inciso LXXVII, que dispõe que "são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas

data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania."
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A meu ver, não há proibição constitucional. O que há é um comando

de que não se pode cobrar de modo nenhum nas ações mencionadas. Nesses

casos, ainda que o Tribunal queira, não poderá inserir previsão de cobrança, sob

pena de manifesta inconstitucionalidade.

 

 

 

 

Acontece que tudo que passou a ser de vida, de saúde, de

manutenção da vida passou a ser chamado de cidadania. Não sei de onde, porque o

conceito de cidadania vem de a pólis participar dos destinos da cidade.

Com esse alargamento do conceito de cidadania (afinal ouvimos

falar de cidadania hoje para todas as coisas, qualquer direito que exista está

envolvido com cidadania, mas não era esse o conceito jurídico de cidadania), hoje

ninguém sabe até onde chega esse conceito.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Desembargador Jair Soares, no caso, a minha interpretação, com a

devida vênia, é a de que a Constituição Federal não proíbe que uma lei libere o

recolhimento de custas nessas ações, que, embora Vossa Excelência entenda não

sejam para o exercício da cidadania, sem sombra de dúvidas, têm um grande

interesse social. É o que constato nos mandados de segurança coletivo e individual

e nos mandados de injunção.

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

Seria a concessão de gratuidade de justiça indistintamente. Todos

que fossem ajuizar tais ações teriam gratuidade de justiça, o que afronta a norma

constitucional.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

Senhor Presidente, essa celeuma toda surge por causa da

alteração do conceito de cidadania, que foi feito pelos meios de comunicação,

porque, juridicamente, cidadania tem uma conformação própria, que diz respeito ao

indivíduo ser cidadão: votar e ser votado.
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Portanto, apoio o que o Desembargador Jair Soares está dizendo:

que devemos nos ater à Constituição Federal. E, se está se falando de cidadania,

devemos ter cuidado para não travestir esse conceito numa amplitude de que tudo

seria cidadania.

Por outro lado, se cidadania tivesse todo esse alcance, todas as

causas deveriam ser gratuitas, porque o exercício da ação já é constitucional.

 

 

 

 

Inclusive, aqui fala em custas nos juizados especiais e preparo nos

recursos inominados. A pessoa que precisar propor uma ação cobrando um débito

de duzentos reais, como irá buscar a tutela da Justiça se as custas iniciais, de 230

reais, já suplantam a lesão sofrida? Pior! E se estiver sendo cobrada indevidamente

nesse valor, como exemplifiquei no meu voto? Como E a situação piora se tiver seu

pedido julgado improcedente e, inconformado com a decisão, pretender recorrer.

 

 

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

A Constituição refere-se a "atos tendentes a garantir a cidadania".

Não menciona ações. Na primeira parte trata de ações, depois de atos relativos à

cidadania, que seria tirar título de eleitor, certidões etc.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Senhor Presidente, devo informar que não vou ler o voto todo, pois

é extenso. Apenas o altero para retirar a sugestão de decote de um terço.

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

Acho que não tem nada disso, porque existe a possibilidade de

requerer  justiça gratuita, e o juiz examina cada caso.

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

O que tem de justiça gratuita sendo indeferida por aí...
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Mas, no caso de o autor não fazer jus ao benefício da gratuidade,

terá cerceado seu direito de acesso à Justiça e de ter prestada uma jurisdição que

repare a lesão.

O meu voto tem essas observações, que serão mantidas. Retiro

apenas a sugestão do decote de um terço.

 

 

 

 

Senhor Presidente, meu voto é exatamente aquilo que eu disse:

acompanho a Desembargadora Nídia Corrêa Lima com os acréscimos do

Desembargador Getúlio Moraes Oliveira e Desembargador Mario Machado.

 

 

Acompanho a Corregedoria.

Não vou partilhar das emendas, com a devida vênia do eminente

Desembargador Mário-Zam Belmiro, embora a mim seja absolutamente simpática a

ideia de que, nas ações constitucionais, aquelas para garantir direito constitucional,

o Tribunal poderá cobrar emolumentos, mas não poderá cobrar custas. É uma

garantia da Constituição. Ele tem direito à ação popular, que não é cobrada, mas

nesta a própria lei diz que ele não adiantará custas, será a parte contrária

condenada. O autor só deve custas na ação popular se sua conduta for

manifestamente amolante.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

A Presidência tem o dever de recolher a matéria, porque me parece

que a matéria está bem debatida. Acho que o Desembargador Romeu Gonzaga

Neiva tinha um acréscimo, que ainda recolho, antes de tomar a palavra para a

Presidência votar.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

A Presidência tem uma linha de votação nesta matéria. Se não

apresentei emenda, sujeitar-me-ei ou ao projeto da douta Corregedoria ou àquele

apresentado pelo Relator, e é o que faço.
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No mandado de injunção, o Estado não regra a matéria

constitucional a tempo e a hora. A parte vem e tem de desembolsar uma quantia

razoável. Direi que mandado de segurança deveria pagar emolumentos? Porque há

alguns deles que não se pode cobrar coisa alguma. O indivíduo está pedindo

exatamente uma garantia que a Constituição lhe deu, e alguém se arvorou no direito

de negar. Cumpre ao Judiciário afastar, e, com brevidade.

Mas não estou emendando. O Relator, neste ponto, fez uma

redação da qual eu me aproximaria, mas estou acompanhando o projeto

apresentado pelo eminente Corregedor porque há outras nuances no voto do

eminente Relator que descambaria para campo que não quero entrar. Cuido apenas

deste tema, até porque, como os eminentes Pares disseram, o Parlamento toma

decisão política nessas matérias, evidente que política com "P" maiúsculo. Ele vai

tomar uma decisão política que seja do interesse da coletividade.

Por isso, em princípio, ele poderá até decotar, mas não poderá

ampliar custas, a menos que o Tribunal demonstre a necessidade. O Tribunal já

demonstrou a necessidade da cobrança dessas custas por meio do projeto do

eminente Corregedor.

 

 

A impugnação é apresentada no cartório extrajudicial, sendo um

feito puramente administrativo.

E o importe mencionado é fixo. Não tem jeito de diminuir - ou paga

esse valor exagerado ou não opõe a impugnação.

Como, ontologicamente, a meu ver, trata-se, no máximo, de

emolumento, porque é para o cartório extrajudicial, não pode figurar neste projeto.

Há outro específico. Essa previsão está equivocada, talvez porque custas e

emolumentos já estiveram em um único projeto. Ora, pela sua natureza, deverá ficar

fora deste projeto de custas judiciais. Assim, não sofreríamos críticas acirradas no

Congresso Nacional, de que estamos querendo cobrar, no regime de custas, algo

que é próprio do cartório extrajudicial, e ainda nesse valor.

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador MÁRIO-ZAM BELMIRO - Relator

Senhor Presidente, a meu ver, seria uma questão mais conceitual

quanto à impugnação a loteamento, com previsão de mais de seis mil e novecentos

reais neste projeto. Este Relator entende, data venia, que, se cabível alguma

cobrança, seria, no máximo, de emolumento.
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Então, a proposta deste Relator é de exclusão deste item do

Regimento de Custas Judiciais, porque, mesmo que se entenda cabível a cobrança,

sua natureza é de emolumentos de cartório extrajudicial.

 

 

O eminente Desembargador Corregedor já aceitou refazer a

redação. S. Ex.a não poderá alterar o rumo, só poderá melhorar a redação, mas não

poderá fazer outro projeto. Por isso, indago dos eminentes Pares se a questão está

definitivamente decidida pelo Tribunal?

 

 

De acordo.

 

 

 

 

De acordo.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Concluo dizendo que espero que o Congresso Nacional, ao

examinar a matéria, (...),  se é que a Corregedoria não consiga enxugar esse

capítulo atinente às ações enumeradas na própria Constituição. Se conseguir, vai

purificado. Se não houver essa purificação, certamente o Congresso purificará para

que isso não seja objeto de ação direta de inconstitucionalidade no Supremo

Tribunal Federal.

O Senhor Desembargador GETÚLIO MORAES OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador MARIO MACHADO - Vogal

De acordo.

O Senhor Desembargador ROMEU GONZAGA NEIVA - Vogal

O Senhor Desembargador WALDIR LEÔNCIO JÚNIOR - Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

 

 

De acordo.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal

O Senhor Desembargador J. J. COSTA CARVALHO - Vogal

Eminente Presidente, de acordo.

A Senhora Desembargadora SANDRA DE SANTIS - Vogal

A Senhora Desembargadora ANA MARIA DUARTE AMARANTE - Vogal

O Senhor Desembargador JAIR SOARES - Vogal

De acordo.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

 

 

De acordo.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador GEORGE LOPES LEITE - Vogal

De acordo.

O Senhor Desembargador ANGELO PASSARELI - Vogal

De acordo.

O Senhor Desembargador JOSÉ DIVINO - Vogal

O Senhor Desembargador ROBERVAL CASEMIRO BELINATI - Vogal

O Senhor Desembargador SILVÂNIO BARBOSA DOS SANTOS - Vogal

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - Vogal

De acordo.

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS - Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador JOÃO TIMÓTEO - Vogal

O Senhor Desembargador TEÓFILO CAETANO - Vogal

O Senhor Desembargador JESUÍNO RISSATO - Vogal

A Senhora Desembargadora SIMONE LUCINDO - Vogal

O Senhor Desembargador SEBASTIÃO COELHO - Vogal

A Senhora Desembargadora LEILA ARLANCH - Vogal

A Senhora Desembargadora FÁTIMA RAFAEL - Vogal

A Senhora Desembargadora MARIA DE LOURDES ABREU - Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador JOSAPHÁ FRANCISCO DOS SANTOS - Vogal

O Senhor Desembargador JAMES EDUARDO OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador CÉSAR LOYOLA - Vogal

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - Vogal

O Senhor Desembargador ESDRAS NEVES - Vogal

A Senhora Desembargadora GISLENE PINHEIRO - Vogal

A Senhora Desembargadora ANA CANTARINO - Vogal
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De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

De acordo.

 

 

 

 

Eminente Presidente, gostaria apenas de fazer uma indagação. Na

discussão, alguém sugeriu que se alterasse a forma de cobrança de custas de

mandado de segurança pelo valor da causa, como é na Justiça Federal. Indago se

isso foi aprovado.

 

 

Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador DIAULAS RIBEIRO - Vogal

O Senhor Desembargador RÔMULO DE ARAÚJO MENDES - Vogal

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Está decidido pelo Tribunal que a matéria volta à Corregedoria

apenas para redação final, contando, evidentemente, com todo o apoio técnico das

áreas próprias que S. Ex.ª solicitar.

O Senhor Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA - Vogal
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Fls. _____

Processo Administrativo PAD00122602017

O Senhor Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA - Presidente e Vogal

Não tem voto para esse tanto, por isso digo que as ações

constitucionais não deviam ter valor, mas não estou discutindo isso. Estou

deixando, até porque este material, como já alertei, pode ser requisitado pelo

Congresso Nacional, e vamos encaminhar as notas taquigráficas para eles

entenderem o debate que ocorreu aqui e aperfeiçoarem o texto. Em virtude disso,

mais uma vez lembro que cada um deve purificar seu próprio discurso - o material

irá ao Congresso Nacional, se for solicitado. Inicialmente, será encaminhado

somente o texto com a redação final da Corregedoria.

 D E C I S Ã O

Aprovado o texto apresentado pelo Senhor Corregedor, que

elaborará a redação final. Maioria. A proposta apresentada pelo eminente Relator

restou vencida por 4 (quatro) votos. O Presidente não apresentou emenda, mas se

disse sensível às denominadas ações constitucionais.
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